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 Decreto do Presidente da República n.º 47/2016
de 1 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe Mário Fernando Damas Nunes 
do cargo de Embaixador de Portugal em Teerão, por passar 
à disponibilidade, com efeitos a partir de 19 de setembro 
de 2016.

Assinado em 18 de julho de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE 

SOUSA.
Referendado em 21 de julho de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — O 

Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto San-
tos Silva. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 154/2016

Recomendações ao Governo no âmbito 
do Programa Nacional de Reformas

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo, 
no âmbito do Programa Nacional de Reformas, o seguinte 
conjunto de medidas:

A — Na área da justiça:
1 — A monitorização das reformas efetuadas nesta área, 

incluindo da agenda da criança, e a promoção de eventuais 
correções.

2 — O reforço dos instrumentos adequados e necessários 
ao combate à corrupção, ao branqueamento de capitais e à 
criminalidade organizada, concretizando nomeadamente as 
recomendações do Grupo de Estados contra a Corrupção 
(GRECO) dirigidas a Portugal no âmbito do IV Ciclo de 
Avaliações Mútuas (Prevenção da corrupção em relação 
a deputados, juízes e magistrados do Ministério Público).

3 — A adequação do Código de Processo do Trabalho 
ao Código de Processo Civil.

B — Na área da economia:
1 — A implementação de um programa de reforço da 

capitalização das empresas, promovendo a diversificação 
das suas fontes de financiamento, consistindo nas seguintes 
medidas:

a) Reforçar os mecanismos de promoção da consolida-
ção empresarial pelo apoio protocolado com as instituições 
financeiras do sistema, pelo incentivo ao reinvestimento 
de empresas lucrativas e com estrutura de capital equili-
brada e também pela promoção da atividade de empresas 
de capital de risco;

b) Promover a reestruturação das empresas, em parti-
cular:

i) Conduzir uma análise de impacto do Processo Espe-
cial de Revitalização (PER) e do Sistema de Recuperação 

de Empresas por Via Extrajudicial (SIREVE), de forma a 
detetar áreas adicionais de melhoria e a otimizar o processo;

ii) Desenvolver mecanismos de alerta que permitam 
detetar antecipadamente situações de dificuldade financeira 
em empresas economicamente viáveis, nomeadamente 
um mecanismo de alerta a partir da Central de Balanços 
e da Central de Responsabilidades de Crédito do Banco 
de Portugal para as empresas individuais e/ou setores de 
atividade;

iii) Estabelecer mecanismos de financiamento, como 
instrumentos de dívida subordinada, para apoiar as em-
presas viáveis e em reestruturação durante o período de 
tempo em que estas têm dificuldade em capitalizar -se no 
mercado;

iv) Criar fundos que permitam aportar liquidez a projetos 
que se considerem viáveis e que apresentem ativo fixo 
relevante como colateral;

c) Promover e melhorar o acesso ao financiamento eu-
ropeu e multilateral para fins de investimento produtivo, 
designadamente:

i) Aproveitar as oportunidades de apoio ao investimento 
existentes ao nível da União Europeia, nomeadamente os 
fundos estruturais e de coesão e o Fundo Europeu para 
Investimentos Estratégicos (FEIE), através de uma imple-
mentação célere e eficaz para facilitar o acesso a finan-
ciamento das empresas, com destaque para as pequenas e 
médias empresas (PME), com o envolvimento da Euronext 
Lisboa e a Comissão do Mercado de Valores Mobiliários 
(CMVM);

ii) Criar uma plataforma nacional de aconselhamento ao 
investimento e ao financiamento, complementar à plata-
forma europeia de aconselhamento ao investimento lançada 
em 2015 pela Comissão e pelo Conselho, agregando os es-
forços da Instituição Financeira de Desenvolvimento (IFD) 
e da AICEP — Agência para o Investimento e Comércio 
Externo de Portugal, E. P. E., e em estreita colaboração 
com o Banco Europeu de Investimento (BEI);

iii) Explorar, junto do BEI, a possível intensificação do 
apoio ao investimento produtivo privado, incluindo em 
domínios como a agricultura e a floresta;

iv) Robustecer a aposta no financiamento multilateral, 
dando continuidade ao trabalho que tem vindo a ser desen-
volvido, nomeadamente através da plataforma «Parcerias 
para o Desenvolvimento», promovendo o financiamento 
através das instituições financeiras multilaterais e dos fun-
dos de cooperação europeia em que Portugal participa;

v) Reforçar a aposta no coinvestimento como instru-
mento essencial de incentivo ao investimento em empreen-
dedorismo e inovação, com a elegibilidade de instrumentos 
como ações preferenciais ou obrigações convertíveis desde 
que acompanhados por investimento em capitais próprios 
estáveis;

d) Diversificar as fontes de financiamento das empresas, 
com vista a tornar o custo do financiamento mais com-
petitivo e a melhorar o seu risco fundamental de crédito, 
através de:

i) Criação de um mecanismo permanente de coaching e 
certificação de PME, na linha dos programas «Elite», em 
Itália, e «#IPOready», na Irlanda, orientado para preparar 
as empresas aderentes para a dispersão de capital e colo-
cação de títulos de dívida em bolsa, potenciando o profis-
sionalismo da gestão e a internacionalização, bem como 


